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CAIARA  MUNICIPAL DE 
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GABINETE DO 
VEREADOR NATALINI 

Altera a Lei n° 14.485, 
com a finalidade de 
Eventos da Cidade de 
Defesa do Consumidor, 

de 19 de julho de 2007, 
incluir no Calendário de 
Sao Paulo a Semana da 
e dá outras providências. 

Projeto de Lei 	01 - PL 
01- 00430/2010 

A  Câmara  Municipal de Sao Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica acrescida alinea ao inciso do art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho—ii 
de 2007, com a seguinte redação: 

"a Semana da Defesa do Consumidor, a ser iniciada no dia 11 de setembro, dat, 
em que foi aprovada a Lei Federal 5.078, conhecida como  Código  de Defesa dcg 
ConsumidOr". 

Art, 2° Esta Lei antra am vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

FzJ  

. Sala das Sessões, em 

Gilberto Natalini 
Vereador — PSDB/SP 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATALINI 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa instituir a Semana da Defesa do Consumidor com o 
objetivo de incentivar ações para a conscientização dos direitos, já adquiridos por lei, do 
consumidor. 

Pretendemos com a criação da Semana da Defesa do Consumidor, envovler o 
Poder Executivo, as Organizações Não Governamentais, Entidades de Classe, enfim, a 
Sociedade Civil Organizada a planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a  política  

e municipal de proteção ao consumidor, com amparo na Constituição da República, na 
legislação infraconstitucional e na Lei  Orgânica  do Município. 

A Constituição Federal determina no artigo 170, inciso V, que a ordem  econômica  
observara o principio da defesa do consumidor. 

A Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, o chamado Código de Defesa e 
Proteção do Consumidor estabelece no artigo 4°, "caput", a  Política  Nacional das 
Relações de Consumo, destacando-se, dentre seus  princípios  norteadores, a 
necessidade da  ação  governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor 
(inciso II). 

0 artigo 105 afirma que o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC - é 
integrado pelos órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais e as 
entidades privadas de defesa do consumidor. 

A Lei  Orgânica  prescreve no artigo 165 o dever do  Município,  na forma da lei, 
• promover a defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades que 

tenham  atribuições  de proteção e promoção dos destinatários finais de bens e serviços. 

Portanto, a propositura ora apresentada se reveste da maior relevância, 
especialmente num Município que é o maior, o mais rico da Federação, onde, 
conseqüentemente, as relações de consumo têm maior relevância. 

Pelos fatos acima relatados, solicitamos aos Nobres Pares a aprovação do 
presente projeto, dada a sua relevância para o aperfeiçoamento das relações de  consumo  
e, particularmente, da proteção ao consumidor. 

Viaduto Jacarei,  100-4°  andar-  sala 415 -CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: XX 55(11)  3396-4405 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Inácio  Veiga  
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

A Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0430/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a  proteção  do 
consumidor e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a organização 
do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor — SNDC, estabelece as normas gerais 
de aplicação das  sanções  administrativas previstas na Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, revoga o Decreto n°861, de 9 de julho de 1993, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 9.638, de 4 de abril de 1983, que  dispõe  sobre a criação da 
"Comissão Municipal de Defesa do Consumidor", e dá outras providências, 
parcialmente revogada implicitamente pela Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a  proteção  do consumidor; 

— Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências (art. 7°, CC)OXVIII e CCXLI); 

- Decreto Municipal no 29.590, que institui o Programa Municipal de Defesa do 
Consumidor, e dá outras providências, parcialmente revogado implicitamente pelo 
Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000; 

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do  Município  de São 
Paulo — PROCON MUNICIPAL, e dá outras providências; 

- PL n° 0128/10, de autoria do Vereador João Antonio, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade dos estabelecimentos de manter um exemplar do Código de Proteção 
e Defesa do Direito do Consumidor para consulta e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 2Q de setembro de 2010. 

Ad  ela  Duarte Al rez 
Procuradora Supervisora d9/Setor de esq. e Análise Prévia 

/0AB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridico5...0-17177------ .7.1 

LEI Ng 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 	PrtcebsA57° trli)) ID 
SOilia Maria S. Fcrreitá ; 

I ReV 00. 	 1 
Texto compilado  

Mensagem de veto 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições  Gerais 

Art. 10  0 presente código estabelece normas de  proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa  física  ou  jurídica  que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que  indetermináveis,  que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou  jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante  remuneração,  inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPÍTULO H 
Da  Política  Nacional de Relações de Consumo 

Art. 49  A  Política  Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes  princípios: (Redação dada pela Lei n 9  9.008, de 21.3.1995)  

Dispõe sobre a proteção do consumidor e  dá outras 
providências. 

Regulamento  

Regulamento  

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  faço  saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm 
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II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 

Ill - acréscimos legalmente previstos; 

IV - número e periodicidade das prestações; 

V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestação.(Redacão dada pela Lei n 9  9.298, de 1 9.8.1996)  

§ 29  É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 39  (Vetado). 

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 
bem como nas alienações  fiduciárias  em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 

• 
estabeleçam a perda total das prestações pagas em beneficio do credor que, em razão do inadimplemento, 
pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

§ 1 0 (Vetado). 

§ 29  Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a 
fruição, os  prejuízos  que o desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo  serão  expressos em moeda corrente nacional. 

SEÇÃO Ill 
Dos Contratos de  Adesão 

Art. 54. Contrato de  adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 
consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 

§ 1 0  A inserção de cláusula no  formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. • 	
§ 2° Nos contratos de  adesão  admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a 

escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior. 

§ 32  Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis,  cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo 
consumidor.  (Redação  dada pela n 9  11.785, de 2008)  

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor  deverão  ser redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. 

§ 5 0  (Vetado) 

CAPÍTULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n 9  8.656, de 1993)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm 	 20/9/2010 
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Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas yespectivas Areas 
de atuação administrativa, baixarão normas relativas A produção, industrialização,  distribuição e consumo de: ,  
produtos e serviços. i PrIkcesk- 1°  410 .  { ° 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios  fiscalizarão ei  tonivolatãov,alx&1456,3  
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de pOnsyrrlálth5Tritg,T ss ..çlg_. i 
preservação  da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do Coligriti:MO7,-baix do as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado). 

§ 30  Os  órgãos  federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo  manterão  comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização 
das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores. 

§ 4 0  Os  órgãos  oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência,  prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial. 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, As 
seguintes sanções administrativas, sem  prejuízo  das de natureza civil, penal e das definidas em normas 
especificas: 

I - multa; 

II -  apreensão  do produto; 

III - inutilização do produto; 

IV -  cassação  do registro do produto junto ao órgão competente; 

V - proibição de fabricação do produto; 

VI -  suspensão  de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão  temporária  de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo  único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito  de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor,  será  aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm 
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Presidência da Repúbli a 
Subchefia para Assuntos Jurfcli 	 . 

1 ,:to 

DECRETO N9  2.181. DE 20 DE MARÇO DE 1997. 

Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas 
gerais de aplicação das sanções administrativas previstas 
na Lei n9  8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o 
Decreto N 9  861, de 9 julho de 1993, e da outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 9  8.078, de 11 de setembro de 1990, 

DECRETA: 

Art. 1 9  Fica organizado o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC e estabelecidas as 

11111 	
normas gerais de aplicação das sanções administrativas, nos termos da Lei n 9  8.078, de 11 de setembro de 
1990. 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 29  Integram o SNDC a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça SDE, por meio do 
seu Departamento de  Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC, e os demais  órgãos  federais, estaduais, do 
Distrito Federal, municipais e as entidades civis de defesa do consumidor. 

CAPÍTULO  li  

DA COMPETÊNCIA DOS ORGAOS INTEGRANTES DO SNDC 

Art. 39  Compete ao DPDC, a  coordenação  da  política  do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 
cabendo-lhe: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a  política  nacional de  proteção e defesa do 
consumidor; 

II  - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias apresentadas por entidades representativas 
ou pessoas  jurídicas  de direito público ou privado ou por consumidores individuais; 

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias; 

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por intermédio dos diferentes meios de 
comunicação; 

V - solicitar a policia judiciária a  instauração  de inquérito para apuração de delito contra o consumidor, 
nos termos da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente, para fins de  adoção  de medidas processuais, penais 
e civis, no âmbito de suas atribuições; 

VII - levar ao conhecimento dos  órgãos  competentes as infrações de ordem administrativa que violarem 
os interesses difusos, coletivos ou individuais dos consumidores; 

VIII - solicitar o concurso de  órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2181.htm 	 20/9/2010 
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Municípios, bem como auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança  de 
produtos e serviços; 

- ••• '. —• 0 I  
IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas esj5dbials, a criação de  órgãos 

públicos estaduais e municipais de defesa do consumidor e a formação, pela cidaçlãos, dg entidades orn 
esse mesmo objetivo;  

4 a -  fs f.... 	• 	 .. / i-e..,:•ri 	! .., 
X — fiscalizar e aplicar as  sanções  administrativas previstas na Lei n 2  8,.078:-de'1990 	em outras 

normas pertinentes A defesa do consumidor; 

XI - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-cientifica para a 
consecução de seus objetivos; 

XII - provocar a Secretaria de Direito Econômico para celebrar convênios e termos de ajustamento de 
conduta, na forma do § 62  do art. 52  da Lei n2 7.347, de 24 de julho de 1985;  

XIII - elaborar e divulgar o cadastro nacional de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços,  a que se refere o art. 44 da Lei n 2 8.078, de 1990; 

XIV - desenvolver outras atividades  compatíveis  com suas finalidades. 

Art. 42  No  âmbito  de sua jurisdição e competência, caberá ao órgão estadual, do Distrito Federal e 
municipal de  proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da lei, especificamente para este fim, 
exercitar as atividades contidas nos incisos II a XII do art. 3 2  deste Decreto e, ainda: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a  política  estadual, do Distrito Federal e municipal de 
proteção e defesa do consumidor, nas suas respectivas areas de atuação; 

II - dar atendimento aos consumidores, processando, regularmente, as reclamações fundamentadas; 

Ill - fiscalizar as relações de consumo; 

IV - funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e julgamento, no âmbito de sua 
competência, dentro das regras fixadas pela Lei n 2  8.078, de 1990, pela legislação complementar e por este 
Decreto; 

V - elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o cadastro de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, de que trata o art. 44 da Lei n 2  8.078, de 1990,  e 
remeter cópia ao DPDC; 

• 	
VI - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

Art. 52  Qualquer entidade ou órgão da Administração Pública, federal, estadual e municipal, destinado A 
defesa dos interesses e direitos do consumidor, tem, no  âmbito  de suas respectivas competências, atribuição 
para apurar e punir infrações a este Decreto e A legislação das relações de consumo. 

Parágrafo único. Se instaurado mais de um processo administrativo por pessoas  jurídicas  de direito 
público distintas, para apuração de infração decorrente de um mesmo fato imputado ao mesmo fornecedor, 
eventual conflito de competência sera dirimido pelo DPDC, que  poderá  ouvir a Comissão Nacional 
Permanente de Defesa do Consumidor - CNPDC, levando sempre em consideração a competência 
federativa para legislar sobre a respectiva atividade econômica. 

Art. 62  As entidades e órgãos  da Administração Pública destinados A defesa dos interesses e direitos 
protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor  poderão  celebrar compromissos de ajustamento de 
conduta As exigências legais, nos termos do § 6 2  do art. 52  da Lei n 2  7.347, de 1985, na órbita de suas 
respectivas competências. 

§ 1 2  A celebração de termo de ajustamento de conduta não impede que outro, desde que mais 
vantajoso para o consumidor, seja lavrado por quaisquer das pessoas  jurídicas  de direito público integrantes 
do  SN  DC. 
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§ 29  A qualquer tempo, o órgão subscritor  poderá,  diante de novas informações ou se a sim as 
circunstâncias o exigirem, retificar ou complementar o acordo firmado, determinando outras providênciasoue 
se fizerem necessárias, sob pena de invalidade imediata do ato, dando-se Seguimento ao procedimento 
administrativo eventualmente arquivado. !-- 

- 

§ 3 0 compromisso de ajustamento  conterá,  entre outras, cláusulas que es 	m• 	so 

I -  obrigação  do fornecedor de adequar sua conduta às exigências legais, no prazo ajustado 

II - pena pecuniária, diária, pelo descumprimento do ajustado, levando-se em conta os seguintes 
critérios: 

a) o valor global da  operação  investigada; 

b) o valor do produto ou  serviço  em questão; 

c) os antecedentes do infrator; 

d) a situação econômica do infrator; 

III - ressarcimento das despesas de investigação da infração e instrução do procedimento 
administrativo. 

§ 49  A celebração do compromisso de ajustamento suspenderá o curso do processo administrativo, se 
instaurado, que somente sera arquivado  após  atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo 
termo. 

Art. r Compete aos demais  órgãos públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais que 
passarem a integrar o SNDC fiscalizar as relações de consumo, no âmbito de sua competência, e autuar, na 
forma da legislação, os responsáveis por praticas que violem os direitos do consumidor. 

Art. 89  As entidades civis de proteção e defesa do consumidor, legalmente  constituídas, poderão: 

I - encaminhar denúncias aos órgãos públicos de proteção e defesa do consumidor, para as 
providências legais  cabíveis; 

II - representar o consumidor em juizo, observado o disposto no inciso IV do art. 82 da Lei n 2  8.078, de 
1990:  

Ill - exercer outras atividades correlatas. 

CAPÍTULO  III 

DA FISCALIZAÇÃO, DAS PRATICAS INFRATIVAS E DAS 

PENALIDADES 

ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO I 

Da Fiscalização 

Art. 99  A fiscalização das relações de consumo de que tratam a Lei 1-1 9- 8.078, de 1990, este Decreto e as 
demais normas de defesa do consumidor sera exercida em todo o território nacional pela Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça, por meio do DPDC, pelos órgãos federais integrantes do SNDC, 
pelos  órgãos conveniados com a Secretaria e pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor criados 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios,  em suas respectivas areas de atuação e competência. 

Art. 10. A fiscalização de que trata este Decreto sera efetuada por agentes fiscais, oficialmente 
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LEI N4 9,638 	, DE 	4 DE 	outubro 	DE 1.983 
DispOe sobre a criação da " COMISSÃO  MUNICIPAL DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR", e di outras providencias.- 

MARIO COVAS, Prefeito do Municlpio de Sao Paulo, usando das . 
atribuições  que lhe .são  conferidas por lei. 

Faz saber que.a,Camara Municipal, em.sessão de 13 de setem-
bro de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 14 - Fica criida a COMISSAO.AUNI, I  

1,—CIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 	
0, 

 

• Art. 24 . - A Comissão Municipal cle . .Pe7. 

e a' uP consximi4or orgao:c0.eliddo TepresentiatiVo. da COM614a 

de, incumbe receber e tomar providencias- sobre  reclamações  dos 

consumidores com  relação  a  qualidade,  quantidade e prego dos 
produtos. 

Parágrafo único - São  atribuições da Comissão: 

a - prestar aos consumidores  orientação permanen 

te sobre seus direitos e garantias; 

'.b - receber, analisar e encaminhar reclamações 

consultas,  denúncias  ou sugestões apresentadas por consumidd-% 

.res ou entidades; . 

c - informer, conscientizar e motivar o consu-

midor atraves  dos  diferentes  meios de  comunicação; 

d - levar ao conhecimento dos OrgeOs competen-

tes, Mediante representação, os crimes, as contravenções e as 

' infrações  que violarem interesses  coletivos ou individuais 

dos consumidores: 

e - solicitar o concurso do Ministario  Público, 

bem como promover  medidas  judiciais cabiveis na defesa do con 

sumido; 

. f - solicitar a  manifestação tecnica de entida 

des  idôneas,  para a anális e.  de produtos, no que concerne a 
qualidade, quantidade e preço. 

Art. 39 7 A Comissão será composta dos 

seguintes membros: 

• - 2  (dois)  Vereadores designados pela Mesa 

DiretOra da Camara; 

11 - 2 (dots) representantes  da Prefeitura  Muni. 

cipal, designados pelo Prefeito; 

III - 1 (um) representante, indicado pela Asso-

ciação das Donas de Casa; 

IV - l'(um) representante, designado pela. AsSo-

ciação Comercial; 

✓ - 1 (um).  representante, indicado pelo Plena-

rio' das Sociedades Amigos de Bairro. 

§ . 14 - Os representantes da Prefeitura Munici-

pal serão necessariamente especialistas em  análise  de custos. 

§ 24 - 0 mandato dos membros da Comissão ter& 

a  duração  -de 2 . (dois) anos, podendo ser renovado. 

Art. 44 - A Comissão terá um Presiden 

.te eleito por seus membros, com mandato correspondente a 	um 

permitida a  reeleição. 



Art. 59 - As renniiies ordinarias da 

Comissão .serão realizadas na sede da Camara Municipal, permiti . 

da, guando necessária, a realização de reuniiies extraordinarias 

em outro local. 

Art. 69 - Para o alcance de suas 

lidadas,  a  Comisso poderá  recorrer a Prefeitura Municipanb6r-
• 

como a instituiçOes de  nível  federal, estadual ou municiE  

.oficiais ou privadas, visando a  utilização  de eguipamentokplit5A,- 

• • 	, 	, 
cumentos, laboratórios e tudo o mais necessário para cumpr.4.ffign- , '-  

't0=daiSUa.Tlia4ão. 

. Art. 79 - Dentro.de 30 (trintal • dias 

de sua instalação, a  Comisso elaborara o seu Regimento Inter-

no. 

Art. 09 - Esta lei entrara em vigor 

.na data de sua  publicação,  revogadas as disposigóes em contra-

rio. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 4 de outubro 
- 'de 1.983, .4309 da funaagio de Sio Paulo: 

MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretario dos, Negócios  Jurídicos  
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DORIA, Secretario das Administragaes 
Regionais 
JOSE RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretario dos Negócios 
Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de ou-

tubro de 1.9 83 . 
NELSON FAbIANO, Secretario do Governo Municipal 

• 
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Lei 14.620/2007; (ver documento) 
Lei 14.622/2007; (ver documento) 
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Lei 14.783/2008; (ver documento) 
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Lei 14.797/2008; (ver documento) 
Lei 14.798/2008; (ver documento) 
Lei 14.817/2008; (ver documento) 
Lei 14.819/2008; (ver documento) 
Lei 14.821/2008; (ver documento) 
Lei 14.823/2008; (ver documento) 
Lei 14.848/2008; (ver documento) 
Lei 14.849/2008; (ver documento) 
Lei 14.850/2008; (ver documento) 
Lei 14.911/2009; (ver documento) 
Lei 14.913/2009; (ver documento) 
Lei 14.919/2009; (ver documento) 
Lei 14.920/2009; (ver documento) 
Lei 14.925/2009; (ver documento) 
Lei 14.926/2009; (ver documento) 
Lei 14.927/2009; (ver documento) 
Lei 14.935/2009; (ver documento) 
Lei 14.936/2009; (ver documento) 
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.101/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.102/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.105/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.142/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.144/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.145/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.146/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.151/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.163/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.164/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.165/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.166/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.167/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.168/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.169/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.170/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.171/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.172/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.173/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.189/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.190/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.191/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.192/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.206/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.207/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.208/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.209/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.210/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.211/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.212/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.213/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.214/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.240/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.241/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
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Lei 15.242/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.252/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.253/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.268/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.269/2010 - Altera esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e fer. ados 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da  Câmara  Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei  Orgânica  
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 2o 0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos,  esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas,  instituídos  por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no  Município.  
Art. 3o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo  à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4o Serão  incluídos  obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município;  
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1o, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 



b) o Dia da Imigração Chinesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei,. apoiar 
eventos ligados â comemoração da data, inclusive autorizando o uso de  espaços  
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à  preservação da  tradição  
religiosa e dos valores culturais; 
CCXXIII - 08 de outubro: 
a) o Dia do Futebol Infantil; 
b) o Dia Municipal de Luta pela Dignidade e Honestidade, devendo a Prefeitura 
Municipal de São Paulo e a Câmara Municipal de São Paulo promover atividades que 
lembrem o episódio ocorrido em 1991, com destaque para: a unidade e a vitória da 
população  na luta em defesa da democracia; a  posição  soberana da Câmara Municipal 
de São Paulo; e a importância da dignidade e honestidade como elemento 
indispensável nas relações humanas e em especial no  exercício  do Poder Público; 
CCXXIV - 09 de outubro: 
o Dia do Bairro da Capela do Socorro, sendo que durante o mês que antecede a 
efeméride as escolas municipais situadas na área territorial do bairro de Capela do 
Socorro realizarão eventos alusivos à  relevância histórica e  à  tradição  do bairro, para 
serem expostas na comemoração e os jornais de bairro, os clubes de  serviço,  as 
Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serão convidadas a 
participar da divulgação e comemoração da data; 
CCXXV - 10 de outubro: 
a) o Dia do Profissional de Consórcios; 
b) o Dia do Bom Retiro; 
CCXXVI - 12 de outubro: 
a) o Dia do Jardim  Pen i Alto, a ser comemorado anualmente; 
b) o Dia do Bairro de Vila Medeiros, devendo os Clubes de  Serviço e as Sociedades 
Amigos de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e 
divulgar as comemorações da data; 
c) o Dia da Raga; 
d) o Dia do Bairro da Lapa, sendo que durante a semana que antecede a efeméride, 
realizarão  promoções  alusivas à  relevância histórica e  à  tradição  do bairro, e os jornais 
de bairro, os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades 
comunitárias serão convidadas a participar da divulgação e comemoração da data; 
CCXXVII - 13 de outubro: 
o Dia do Torcedor Corinthiano; 
CCXXVIII - 14 de outubro: 
o Dia do Consumidor, devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se 
fizer necessária ao êxito do evento; 
CCXXIX - 15 de outubro: 
o Dia do Juiz de Casamento; 
CCXXX - 17 de outubro: 
o Dia do Bairro da Vila Ema, sendo que na semana que antecede a data as bibliotecas 
o as escolas municipais localizadas na região do bairro realizarão feiras e 
demonstrativos de fotos, jornais e documentos sobre os acontecimentos históricos do 
bairro, bem como os centros educacionais e esportivos municipais desenvolverão 
atividades recreativas e esportivas alusivas à data; 
CCXXXI - 19 de outubro: 
o Dia do Migrante Piauiense, que terá por finalidade estimular o resgate cultural das 
festas populares e seu papel na integração social de  indivíduos e grupos; proporcionar 

população paulistana novas atividades de lazer,  convívio,  divertimento,  informação e 
formação  cultural; valorizar uma festividade que faz parte da  tradição  brasileira, em 
particular da população nordestina que vive em São Paulo, em  intercâmbio  cultural 
com as cidades do Nordeste; divulgar a música, as danças, a  culinária e outros 
aspectos da  tradição  cultural nordestina, uma das mais ricas do pais; criar um evento 



que  enriqueça o turismo cultural e gastronômico da Cidade de Saq:Pa(ro, !.çorno urnd 
nova referência estadual e nacional de comemorações das  festividades  -juninas, 
devendo compreender um grande evento no domingo mais próximo e'anterior ao dia 
19 de outubro; festas públicas e ações  culturais; 
CCXXXII - 20 de outubro: 
o Dia do Maquinista Ferroviário; 
CCXXXIII - 23 de outubro: 
o Dia da Hungria, devendo a Embaixada, Consulados e entidades representativas da 
comunidade  alemã  ser convidadas a participar da divulgação e das comemorações da 
data; 
CCXXXIV - 24 de outubro: 
o Dia do Bairro do Tucuruvi; 
CCXXXV - 25 de outubro: 
o Dia da Bandeira de Vila Mariana; 
CCXXXVI - 26 de outubro: 
a) o Dia do Pastor Evangélico; 
b) o Dia Nacional da Austria; 
CCXXXVII - 27 de outubro: 
o Dia da Esposa do Pastor Evangélico; 
CCXXXVIII - 28 de outubro: 
o Dia da Vila Sônia; 
CCXXXIX - 28 de outubro: 
o Dia do Obreiro Evangélico; 
CCXL - 29 de outubro: 
o Dia da Literatura Evangélica, sendo que na data referida neste inciso, serão 
promovidos lançamentos e exposições de livros e revistas de natureza evangélica, 
assim como realizadas atividades diversas relacionadas com a literatura evangélica; 
CCXLI - 30 de outubro: 
a) o Dia do Procurador Municipal; 
b) o Dia do Bairro Jabaquara; 
c) o Dia de Fundação do Bairro do Parque Novo Mundo, devendo a Prefeitura Municipal 
de São Paulo envidar  esforços  no sentido de promover sua comemoração; 
d) o Dia do Atleta de Cristo, sendo que nesta data serão realizadas competições 
esportivas diversas, com a participação de atletas representantes dos diversos cultos 
cristão existentes na Cidade de São Paulo; 
e) o Dia do Profissional de Atendimento ao Consumidor, devendo ser programadas na 
Prefeitura Municipal de São Paulo, através de Secretarias, autarquias e empresas de 
economia mista, atividades visando ao desenvolvimento, o aperfeiçoamento, o 
incentivo, a melhoria dos instrumentos de comunicação e prestação de  serviços  aos 
consumidores, devendo ainda, e no Plenário da  Câmara  Municipal de São Paulo, ser 
realizada Sessão Solene, especialmente convocada para esse fim, para a comemoração 
da referida data; 
f) o Dia do Comerciário, vez que esta data é reconhecida como seu marco histórico, 
podendo a sociedade civil, através de entidade representativa da classe, constituir 
comissão organizadora do evento e encarregar-se de comunicar ao Poder Público 
Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a serem 
adotadas em função de logradouros públicos que, eventualmente, deverão ser 
liberados às comemorações; 
CCXLII - 31 de outubro: 
a) o Dia do Saci, com o objetivo de, através da figura do saci, festejar as figuras 
mitológicas da cultura nacional, promovendo e incentivando a leitura e elaboração de 
obras comprometidas com os nossos valores e raizes; 
b) o Dia da Reforma Protestante; 
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DECRETO N9 29.590 , DE 11 DE MARCO DE 1991 

Institui o Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor, e di outras  providên- 
cias.  • 

IMIZA ERUNDINA DE  SOUSA, Prefeita  do  Município de * São Pau 
lo, usando das  atribuições que lhe sio adifridas por lei, 
DECRETA: 

Art. 19.- Fica  instituído d Programa Muni 
Cipal dó  Defesa  do  Consumidor,  com o..-:objetivo de implemeW 

.tar, no imbito'do  Município  de  'São  Paulo, a tutela estabg 
lecida- pelo Código de Defesa do_Consumidor -Lei n9 8.0787 
de 11 de setembro de 1990. 

Art; 29-O Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor a um conjunto de  ações  administrativas  de-
senvolvidas  pela Administração Direta, sociedades de' eco-. 
nomia relate,-  empresas pablicas,, fundações e autarquias do. 
Município, relacionadas.com  a premegeo, e proteção dos des 
tinatirios finais dos produtos e servigos. oferecidos no  
mercado  de cOnsumo -da - cidade de Sio Paulo. 

Parágrafo ;Into° - Sio  ações especialmente 
compreendidas  no Programa Municipal de Defesa do.COnsumi-
dor: • 

I.-  Fiscalização  da qualidade dos bens. e 
serviços oferecidos  ao mercado de consumo; 

Xi - Divulgação de informações do  interes-
se * dos coneumidores, especialmente as relacionadas com a: 
nocividade ou periculosidade de bens ou  serviços; . . 

III -  Divulgação  dos direitos do consumidor 
e de suas formas de defesa; 	

• 

IV - Ajuizamento de  ações judiciais coleti. 
vas paraa defesa dos interesses ou direitos difusos, co-
letivos e individuais homogêneos,  conforme definidos no 

* artigo 81, perigrafo alnico, do Código de Defesa do Consu-
midor; • 

V - Conhecimento das  reclamações  formula-
das e aplicação  das sanções  cabíveis,  na forma prevista 
em lei; 

. VI - Cadastramento'das  reclamações  : funda-
menkadas formuladas  contra  fornecedores  de produtos *-ou 
-servigos, procedendo a diljulgagão  pública anual; na forma. 
da lei; 

VII - Aprimoramento dos serviços  públicos 
postos a  disposição  dos consumidores, especialmente atra-
ves de programas de treinamento de servidores, adoção de 
tecnologias apropriadas e desenvolvimento de mecanismos 
de  proteção  à vida e i segurania das  pessoas;. 

VIII  - Fiecalizagao da publicidade dos produ 
tos e servigos, com vista Et coibição da propaganda  engano 
sa ou abusiva;- 

• IX - Incentivo a  celebração  de Cenvengõee 
Coletivas  de Consumo. 

Art. 39 - Seri implantado, em cada Admi-
nistragio Regional; um  Núcleo  de Atendimento ao Consumi-
dor. - . 

Art. 49 - Raveri, em cada.Secrataria Muni 
cipal, -  uma equipe técnica  constituída  por Portaria do  Se-
cretário e integrada  por  servidores com  formação profis-
sional relacionada com a defesa do consumidor. 

Parágrafo finicO - As reclamações que  te-
nham  por objetb -  a lesão a direitos do consumidor em Area 
pertinente A  atuação  de uma das equipes técnicas a que se 
refere o "caput" deste artigo serao processadas pelo .Nr.v? 
cleo de Atendimento ao Consumidor, com a  assistência  dire -
ta, constante e especializada da equipe tecnica - competen-
te. 

Art. 59 - As entidades da  Administração 
Indireta organizarão os Núcleos de Atendimento ao Consumi 
dor•atendendo a especificidade de suis atribuições. 

Art. 69 -  Ressalvadas  as disposigaes espe 
ciais constantes de lei.  ou  decreto municipal, os  Secreta 
rios Municipais ou os  Administradores  Regionais podereZ 
aplicar as sançOei administrativas constantes dos incisos 
II, III, IV, IX e X do artigb 56 da Lei n9 8.078, de 11 
de  setembro  de 1990, após o'regular  processo administra-
tivo, assegurada  a ampla defesa do fornecedor. 



• Art. 79 - As demais sanções : administrati-
vas ocnstantes cb artigo 56 da lei n9 8.078, de 11 de setembro • de 
1990, serio aplicadas pelaPrefeita, após regular proces 
so administrativo, assegurada a ampla defesa do fornemaka. 

. Art: 89 - A Procuradoria Geral do Munici 
pio compete promover as  ações  Coletivas para a defesa 
dos interesses e direitos dips consumidores (artigos 81 e 

	

II,,da Lei ng- 8.078, dell de 	setembro. de 
1990),. 

• 
 

Art.. 99  -1CoMpeteao Depertaménto Judioîai,. 
da Procuradoria  Geral  do Municipio, da  Secretariados  Ne-
gócios Jurldicos oficiar nas  ações  judiCiais de defesa do 
consumidor em gue a Prefeitura for, re ou 'demander direito 
patrimonial proprio: 

• Art..10 	Serio  aplicáveis  as-sangóes .da 
Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988, na hipótese de o 
fornecedor infringir o COdigo de Defesa do Consumidor nos • 
Contratos com a Administragao Pública. 

Art. 11 - Todos os  órgãos  da  administra-
ção  direta, as Sociedades de  economia. mista,  empresaapii, 
bliCass  fundações e autarquias  do  Município  demamollnaa°, 
em carater permanente, programas de treinamento de  pessoal  
visando a  crescente  melhoria de qualidade da  prestação  do 
serviço público.  . 

.§ 19 -  be  órgãos e entidades 'mencionados 
neste dispositivo deVerio•esthr constantemente informados 
sobre os  avanços  tecnológicos pertinentea.ao respectivo 

. serviço,  adotando-os, tio  lagoa permitam os seus recur-
SOS  orçamentários,-  materiais e humanos. 

I 29 - A Prefeitura manterá, à disposigia 
dos destinatários finais dos seus  serviços,  informMAs ade-
quadas e suficientes ao  exercício  dos direitos do consumi 
dor. 

. Art. 12 - Fica criada, no  Gabinete da  Pre 
feita, uma  Comissão  de Acompanhamento do Programa Munici-
pal de Defesa do Consumidor, integrada por; . . 

I - 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo Municipal, que a ecoordenari; 	. 	 • 

• II - 1 (um)  representante da  Procuradoria  
Geral -do  Município,  da Secretaria dos Negócios Juridicos; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Mu . 	. 
nieipal de Abastecimento; • 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da  Saúde;  

. V - 1 .(um) representante da Secretaria mu 
nicipal de Educagio:. 

VI .- 1 (um) representante da Secretaria Es 
pecial da Reforma Administrative; 

1. (um) representante da Secretaria Mt4 
nicipal da Administração; • 

• :VIII - 1.(um) representante da Secretariadas 
.Administragóes Regionais. 

• 
Art. 13 - A Comissão de Acompanhamento do 

Programa•Municipal de Defesa - do Consumidor compete: , 
. 	. 	 -I - Subsidiar os diversos  órgãos  da Admi- 

nistração n4  implantação  dos  Núcleos  de Atendimento 	ao 
Consumidor; 

' II - Desenvolver estudos com vista a cele-
.bragio' de convenios,entre a Prefeitura e os demais argics, 
estaduais, federais ou particulares,  com atuação  relacio-
nada I defesa do consumidor; 
• III Manifestar-se nos processos adminis-
.trativos de defesa do Consumidor, a pedido de  Secretário  
Municipal ou. por  determinação da 'Prefeita;  

	

. • 	IV - Desempenhar outras atribuições, por 
determinação da Prefeita, relacionadas com o'Programa de 
Defesa do  Consumidor.  

• . 	Art. 14 - As despesas com a  execução  des- 
te decreto correrio,por conta das dotagóes orçamentárias  
próprias. 

Art. 15 - Este decreto  entrará  em .vigor 
na aata de  sua publicação',  revogadts is  disposições  em 
contrário.  . 	 . • • 

PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE SAO .PAULO, aos 11 de  março  de 
'1991, 4389  da fundação  de São Paulo. 
LUIzA ERuNDINA DE sousA,  PREFEITA  
PALMO  DE ABREU DALLARI,  Secretário  dos Negócios JUridiCers 
.AMIR ANTONIO KHAIR,.Secretirio das Finanças 
PERMINO FECHIO PILHO, Secretário Municipal daAdministrasgo 
PAULO  REGLUS NEVES PREIRE,  Secretário.  Minicipalds . 100cagao 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da  Saúde  
jDAO CARLOS ALVES, Secretirio Municipal de Abastecimento 
JOSE .CARLOS PEGOLARO,SecretfiriodasAdministraçõesRegionais 
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT,  Secretário  Especial da Refor, 

. ma' Administrative 

.-LADISLAS bOWBoR,-Seeretirio.dos  Negócios Extraordinários  
Publicado  na Secretaria. do Governo . Municipal, am  lide  
março  - de 1991. . • 
'JOSE EDUARDO MARTINS cAillootnoi-• Secretário  do Governo Muni-
cipal. 
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DECRETO N° 40.202,..27..DE..DEZEMBRO DE 2000. 	• 

Dispõe sobre o fitncionamento  do Setor 
de Proteção e Defesa do Consumidor do 
Município  de São Paulo - PROCON 

• 	MUNICIPAL e da outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de Sao Paulo, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 165 
da Lei Orgânica do Município, no Código de Proteção do Con-
sumidor, lei If 8.078 de 11 de setembro de 1990 no seu Capi-
tulo Vile no Decreto federal n.°2.181 de 2 demarco de 1997, 
CONSIDERANDO: a necessidade de integrar,  institucional-
mente, o Município de São Paulo na defesa do consumidor, 
em ação coordenada com  órgãos e entidades que tenham - atri-
buições  de proteção e promoção dos destinatários de bens e 
serviços; 

CONSIDERANDO a demanda especificamente referente is 
relações de consumo revelada durante os atendimentos promo-
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 SU que fun-
ciona no âmbito da Secretaria dos  Negócios Jurídicos; 
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir um 
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle  da 
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro-
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre-
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias; 
DECRETA 
Art. I" - Funcionará, diretamente vinculado A  Secretária  dos 
Negócios  Jurídicos  do Município de Sao Paulo, junto ao Ser-
viço de  Informações Jurídicas 3/4 SI! o Setor de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a  fina-
lidade de.coordenar, articular, integrar e fiscalizar a  política 
municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no 
Município de Sao Pauto. 
Art. 2° - Compete ao PROCON MUNICIPAL 
1. planejar, elaborar, propor e executar  a politics do Município 
de São Paulo na proteção e defesa do consumidor; 

integrar, coordenar e executar  mediante articulação  com ór-
gaos federais e estaduais  específicos,  a ação municipal refe-
rente à defesa do consumidor: 

proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de 
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor; 
IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento A comuni-
dade com vistos a conscientização do consumidor, em matéria 
de direitos, interesses e garantias deconsumidor, 
V: articular-se corn os órgãos federais e estaduais  específicos 
objetivando a fiscalização do cumprimento des normas que 
objetivam a proteção do consumidor: .• • - 
VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou Particularea.' 
visando a defesa do consumidor, após previa autorização do 
Prefeito. 
VII. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por entidades representativas, pessoas  jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumidores individuais. 
VIII. solicitar  à policia judiciária a instauração de Inquérito 
para a apuração de delito contra o consumidor  not termos da 
legislação vigente. 

IX. representar ao ministério público para fins de adoção de me-
didas processuais periais e civis no  âmbito  de suas atribuições. 
X. comunicar aos  órgãos competentes, quando extrapolar de 
sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio-
larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con-
sumidores. 

Xl. solicitar o concurso de orgies e entidades da Unido, do Es-
tado, bem corno dos demais setores da municipalidade, para a 

defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci-
mento, quantidade e segurança de produtos e serviços. 
XII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas  previstas  na 
lei federal n.° 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de-
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência 
territorial. 
XIII. solicitar o concurso de órgfios e entidades de notória 
especialização técnico-cientifica para a concepção de seus 
objetivos. 
XIV. dar atendimento aos consumidores, processando regular-
mente as reclamações fundamentadas. 
XV. fiscalizar as  relações  de consumo. 
XVI. funcionar no processo administrativo como  instância  de 
instrução e julgamento, no Ambit° de sua competência, 
dentro das regras fixadas pela lei federal n.° 8.078/90, pela 

legislação complementar pelo decreto federal n.° 2.181/97 e 
por este  decreto. 

XVII. apurar e punir nos termos do amigo a° e seguintes do 

Decreto Federal n° 2.181197 as infrações previstas na lei fe-

deral n.° 8.078/90 e demais normas correlatas. 

XVIII. apurar e encaminhar a Secretaria de Direito  Econô-

mico,  Ministério Público e demais orgies competentes as in-

frações à ordem econômica prevista na lei 8.884/90, emitindo 

parecer fundamentado sobre formação de  cartéis e demais in-

frações ali  previstas i  quando estas estiverem ocorrendo no fim-

bite territorial do município, denunciando  àquelas instituições 

as práticas infrativas que os agentes econômicos estiverem de-

senvolvendo. 

XIX. Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao  cum-

primento  da sua finalidade. 

Art. 3° - O PROCON MUNICIPAL  será dirigido por um 

*Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do 

titular da Secretaria dos Negócios Juridicos. 

Parágrafo  Calico - 0 Coordenador geral será substituído, em • 

suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador, 

também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da 

Secretaria des Negócios  Jurídicos - Si. 

Art. 4° - Os órgios e entidades da administração municipal 

fornecerão A SI o apoio necessário ao seu pleno funciona-

mento, çpm prioridade de atendimento. 

Art. 50  - O Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará 

Prefeito os servidores necessários à ação do PROCON MUNI-

CIPAL na defesa do consumidor. 
Art. 6° - A Secretaria dos Negócioi  Jurídicos dará  ao 

PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro 

necessário  à execução de suas atividades. 

Art. 7° - A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta 

pelos  seguintes  setores com as respectivas  funções: 

I - Setor de Apoio Técnico Jurídico 

a) Realizar audiência conciliatória; 	 • 

b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de-

senvolvimento das ações de sua Area de competência; 

t c) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com  dis-

cussão  das novas  medidas governamentais  (leis, medidas provi-

sórias, portarias, etc) que tenham entrado em vigor no  período; 

d) Assessorar  a coordenadoria nos assuntos técnicos  jurídicos; 

e) Emitir pareceres  técnicos  sobre os processos fiscais e as- • 

suntos referentes as relações de consumo. 

II - Setor de Apoio Operacional 

a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e 

dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados 

. aos infrateres, e controle de pagamento, reincidência e demais 

emolumentos; 

b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e de acompa-

nhamento do piano de trabalho da coordenadoria; 
c) Planejar, organizar e manter constantemente atualizado o ar-

quivo do PROCON MUNICIPAL; 
d) Exercer outras competências correlatas; 

III - Setor de  Fiscalização 
. a) Elaborar a programação semanal da fiscalização; 

b) Dar prioridade ao atendimento das denuncias formalizadas 
ao PROCON MUNICIPAL epos análise de suas providências 

e gravidade; • 
c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e 

material necessário ao  pleno  desenvolvimento das atividades 
de fiscalização; 

d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização  reu-
nião  de avaliação corn  discussão  das novas medidas governa-
mentais que tenham entrado em vigor, • 
e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade; 
f) Exercer outras competências correlatas; 



IV - Setor de Atendimento 
a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público; • 
b) Orientar e acompanhar a execução das atividades  relativas 
ao atendimento do público Consumidor, pessoalmente on por 
telefone; 
C) Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar  cálculos 
solicitados pelos inieressaclos; 
d) Encaminhar ao setor de apoio técnico/jurídico as denúncias 
ou solicitações do público consumidor, que  mereçam atenção 
especial e  que, por força  de circunstancias, devem ser transfor-
madas em processos; 
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de-
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas; 
f) Manter atualizadas, em locais visiveis, tabelas _corn indices 
econômicos  necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições; 
gl Exercer outras competências correlatas. 
V - Setor de  Cálculo 
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem 
como lei do inquilinato e atualização  monetária; 
b) Exercer outras competências correlatas. 
'VI - Setor de Planejamento e Pesquisa 
a) Realizar estudos, pianos e projetos, visando a execução das 
atividades do PROCON MUNICIPAL; 
b) Avaliar, sistematicamente os resultados; 
c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e 
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações de. 
defesa do consumidor sempre atualizadas; 
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço ern 
defesa do consumidor quanta a proteção da vida  saúde e se-
gurança; 
e) Manter contato com  órgãos que realizem ou possam realizar 
pesquisas laboratoriais 
I) Exercer outras competências correlatas; 
g) Crier um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte-
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa area. , 
Art. 8° - A fiscalização das relações de consumo de que tratam 
a Lei Federal n°8.028/90,  o decreto federal n° 2.181/97 e as 
demais normas de defesa do consumidor sera exercida no am- , 
bito do 'Municipio de San Paulo por agentes fiscais oficial-
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL. 
Parágrafo Único - Os agentes de .  que trata este artigo res-
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
fiscalizadora. 
Art. 9°- Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu-
midor (FMDC). 
Art. 10° - Serio recolhidos ao FIvIDC os valores resultantes 
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades 
aplicadaicomo resultado de processo administrativo. 
Art. 11° - O fundo  .a que se refere o art. 9° terá gestão própria, 
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores 
ali recolhidos em  conta  própria só poderão ser utilizados para 
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor ora criado. 
Art. 12° - Pica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni-
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se-
cretario dos  Negócios Jurídicos, por sim Procurador do Muni-
cipio, pelo Coordenador do.PROCON MUNICIPAL, por um 
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re-
presentante do Ministério • Público, os dois últimos a serem 
convidados a integrarem o conselho. 
Parágrafo Onico -  O Conselho deverá reunir-se, necessaria-
mente, urna vez por mês e extraordinariamente quando con-
vocado por qualquer de seus membros corn razão fundamen-
tada e encaminhada ao Presidente, que, aprovando-a,  fará  a 
convocação. - 
Art. 13° - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au-
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do 
consumidor nap governamentais devidamente 'reconhecidas 
como tal pelo  Ministério da Justiça. 
Art. 14° - A instrução, processualística e demais atos procedi-
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL 
obedecerão o disposto na Lei Federal n° 8.078190 e no Decreto 

! Federal n°2.181/97. 
• Art. 15° - Revogam-se as disposições em contrário, este de-

creto entrará ern vigor ria data de sua publicação. 
PREFE1TURA DO NIUNIC1P10 DE SAO PAULO, aos 27 de 
dezembro  de 2000,447° da fundação de Sao Paulo. 
CELSO PITTA, Prefeito 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Juridicos 
DEN1Z FERREIRA RIBEIRO.  Secretário das Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de de-
zembro de 2000.. 
ARNALDO FARIA DE SA,  Secretário  do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0128/2010 do Vereador João Antonio (PT) - 	• ' 
"Dispõe  sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos de manter um exemplar 

do Código de  Proteção e Defesa do Direito do Consumidor para consulta e dá outras 
providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. lo - Os estabelecimentos comerciais manterão um exemplar do Código de 

Proteção e Defesa do Direito do Consumidor, Lei no 8.078, de 11 de setembro de 
1990, disponível para consulta. 

§ único — 0 exemplar a que se refere o "caput" deverá estar exposto em local 
visível e de fácil acesso para o consumidor. 

Art. 2 0  - Os estabelecimentos, ficarão obrigados afixar placa junto ao caixa, em 
local  visível e de fácil leitura, com os seguintes dizeres: 

"Este estabelecimento possui exemplar do Código de  Proteção e Defesa do 
Consumidor, Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990,  disponível  para consulta". 

Arto 3 0  -  O  descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 

I - notificação de advertência pra sanar a irregularidade no prazo de quinze dias, 
na primeira infração; 

II - multa de R$ 1.500,00 (um quinhentos reais), após o prazo previsto no inciso 
I, persistir a irregularidade nos 30 (trinta) dias subseqüentes; 

III — multa dobrada, na reincidências. 
§ 1 0  -Considera-se reincidência o cometimento da mesma infração a cada 

período  de 30 (trinta) dias após aplicação da multa prevista no inciso II. 
§ 20  - 0 valor da multa será reajustado anualmente pela variação do indice de 

Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística  — IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo que, no caso  de  extinção  
deste  índice será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a -  perda do 
poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, As Comissões competentes." 

• 



$01.3Z -E RAM 
R. F. 
Szv.. 

Ao flc;bra Veroadc: IA Nsti-zi. Var.  

POR 

SAiDA• 

,=•.--;AÏDA:;Zri  

1, • roMMTMElakg 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

Ass: 

MINN de Sil 
Técnico  

Xavier 
,;s tr %ivy 

11.233 

, 
- . 	

r) 

t 

I t1/14  

rCh 

docurr.cc 	 - ;s) sob n 

/- 	 Hforrnagão 

AG 0.9  1 2011  sob  tY  



'Folha 	274" do 

do prot..% r2)011 — 	''0 1 2 

MATHIA. 	VIER 
Técnica  Ad ,  rlisi ativo 
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16- PAR 
16- 0 1012/2011 

¡MARA MUNICIPAL DE 

,A0 PAULO 
PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 2  0430/10 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana da Defesa do Consumidor. • 

Segundo a propositura, esse evento sera comemorado anualmente na semana do dia 11 de 
setembro, sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7 2  da Lei n2  14.485 de 
19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples, para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa ás  Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.. 

A titulo de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o ás regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe 

• 

	

	sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N 2 	 AO PROJETO DE LEI N2  0430/10. 

Altera a Lei n 2  14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Semana da Defesa do 
Consumidor, a ser comemorada anualmente 
na semana com inicio no dia 11 de setembro, 
e  dá outras providências. 

A Camara Municipal de sac) Paulo DECR ET A: 

Art. 1 2  Fica inserido inciso ao art. 7 2  da Lei n 2  14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

17 - RELCOM 
Palácio  Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 

P10430-10a 	
17- 01040/2011 

oov.br  



AR LINO 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

"- semana que se inicia no dia 11 de setembro: a Semana da Defesa do Consumidor, 
com inicio na data em que foi aprovada a Lei Federal 8.078 de 11 de setembro de 1990, 
conhecida como Código de Defesa do Consumidor. "(NR) 

Art. 2'3- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 39,  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

4101 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla 5o P rtici ativa, em t ` -f 	lc/ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.uov.br  
P10430-10a 
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CLAUD  i  IESOUZA  

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

e 

16 - PAR  
16-01566/2011  

;. 	; 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N 9  430/2010. 

De autoria do nobre Vereador Natalini, a presente propositura a Lei n 9  14.485, de,19 de julho de 
2007, para inserir no  calendário  de eventos da cidade de Sao Paulor a Semana da Deese do 
consumidor, e dá providências. 

. 	.• 	- 	• 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativhi exarou.  parecer' de legalidade 
com substitutivo. 	 . 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua  competência,  considera que a 
propositura é meritória e deve prosperar em consideração ao seu alcance social: incentivar 
ações para a conscientização dos direitos dos consumidores, previstos na Lei  (Código  de 
Defesa e Proteção do Consumidor), potencializando-os para o  exercício  de seus direitos e 
deveres. 

Em face do exposto, favorável é o parecer, nos termos do/sUbstitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes vem y 	
( I- f )  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N°430/2010  

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, com a 
finalidade de incluir no Calendário de Eventos da cidadera—Semana.cle-Detesa do 
Consumidor, a ser iniciada no dia 11 de setembro, data errique foi aprovado o,COdiga. 

- I  
de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/1990). 	

d 
 

A douta Comissão de Constituição,  Justiça e Legfslagão Participativa exarou 
parecer pela legalidade com  apresentação  de substitOtivo a fim de adaptar a 
propositura "(...) ás regras de técnica legislativa elencadas pa Lei Complementar n° 95, 
de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração,  redação, alteração  6r.t. 
consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à  propositura:Visto• que-as-
despesas de sua execução  serão  cobertas por dotações  orçamentárias  próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição,  Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,  em NE) Ia.)  i f 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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ciutARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 0225/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Camara 
em 09 de fevereiro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 430/10, de autoria do Vereador Natalini, 
que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da 
Defesa do Consumidor, a ser comemorada, anualmente, na semana com inicio 
no dia 11 de setembro, e cla outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de Sao Paulo. 

JCSS/aba 

Este documento foi assinado digitalmente em 14/2/2012 as 18:22. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia  extraída  de fls. 27/28 do processo 
(PROJETO DE LEI No 430/10) 
(VEREADOR NATALINI - PV) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana da Defesa do Consumidor, 
a ser comemorada, anualmente, na 
semana com inicio no dia 11 de 
setembro, e dá outras 
providências. 

Fago  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

" - semana que se inicia no dia 11 de setembro: a Semana 
da Defesa do Consumidor, com inicio na data em que foi 
aprovada a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 
1990, conhecida como Código de Defesa do Consumidor." 
(NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de fevereiro de 2012. 

JOSÉ  POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/aba 

Este documento foi assinado digitalmente em 14/2/2012 As 18:22. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Senhor Presidente r.Re°  o0- cA2 
' „3063617- 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 430/10, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana de Defesa g 
do Consumidor, a ser comemorada, anualmente, na semana com inicio no dia 11 

ct7.1 de setembro, tendo-lhe sido reservado o número 15.537. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de  apreço e consideração. 

GI ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

q74 

1crrtan 
Res rva 15.537 
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1 Folha n°  36 do Processo 
n°0 t -02i-30 de 2010 

Anderson orIo de Souza 
RF. 11.201 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDENCIA 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 0293/2012 

• 	
Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.537, de 16 de fevereiro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana da Defesa do 
Consumidor, a ser comemorada, anualmente, na semana com inicio no dia 11 
de setembro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 430/10, 
de autoria do Vereador Natalini. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

• 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente em 231212012 ãs 17:02. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital, 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 36 do Processo 
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Anderson  R4o  de Souza 
RF: 1. 01 

LEI No 15.537 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 430/10) 

(VEREADOR NATALINI) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Semana da Defesa do Consumidor, 
a ser comemorada, anualmente, na 
semana com inicio no dia 11 de 
setembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"- semana que se inicia no dia 11 de setembro: a Semana da 
Defesa do Consumidor, com inicio na data em que foi aprovada a 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, conhecida 
como Código de Defesa do Consumidor." (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
• 	 revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de fevereiro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 23 de fevereiro de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/rnb 

Este documento foi assinado digitalmente. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Folha n* 3 	do Processo 
nOl-O4 3O de ZO 

• 
Anderson R 6 de Souza 

RF: 	01 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 0293, de 23/02/12, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.537, de 16/02/12, promulgada 

pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 4301y1, de autoria do Vereador Natalini. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informacao, rubricado com folha n° 	  

do processo no  01  —  0 Li 7,0 	de 20  JO  Qn  0  C21 (a) 
ANDERSON 'tiGE 0 DE SOUZA 

Técnico  Administrativo  

• 

• 

SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/02/2012. 

JOSE  CR1T1NO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizacâo do Proc. Legislativo 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data. 

documento(s) rubricado(s) sob 

nG  /  e folha de informaçôo 
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Ellete Lopes 811,6d0 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha 11° 39 
do processo 01 -430 de 2010 01/03/2012 

Eliete Lopes Silveri° 
RF 11393 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO  DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 39 fls. 
Arquivado em 01/03/2012 
O Funcionário 	

S, 
Eliete Lopes Silveri° 

RF 11393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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